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          Ainda que tenhamos avanços nas últimas décadas na legislação e na 
formulação de políticas públicas voltadas ao acesso a saúde das pessoas em situação 
de rua (PSR), o acesso deste grupo social aos serviços e saúde tem sido deficitário. 
Por um lado, a falta de informações precisas sobre a quantidade de pessoas que 
vivem nas ruas, dificulta a elaboração de políticas públicas, por outro lado, concorrem 
também a falta de informação da própria população sobre seus direitos e, ainda, o 
preconceito com as PSR constituem-se como barreiras que  agravam ainda mais esta 
situação. O objetivo desta pesquisa foi compreender as dimensões de acesso das 
PSR às políticas públicas de saúde, por meio de uma revisão bibliográfica. A 
metodologia utilizada foi descritiva -qualitativa, buscando entender o fenômeno dentro 
do seu contexto social. Análise e Resultados: O levantamento bibliográfico mostrou 
que o Consultório na Rua (CnaR), surge como um equipamento que produz 
intervenções terapêuticas e cuidado para essa população sempre em movimento, 
constituindo-se como porta de entrada nos serviços de saúde da rede do Sistema 
Único de Saúde (SUS),para essa população. O terapeuta ocupacional é um dos 
profissionais que compõem as equipes multiprofissionais dos consultórios na rua, com 
o desafio do trabalho territorial, sensível aos modos de vida deste grupo social e no 
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          The lack of information on how many people live on the streets, causes the 
implementation of public policies for this population to be deficient, making the person 
/ population on the street (PSR) experience difficulties in accessing health care when 
they need it and the lack of information about their rights and barriers to access further 
aggravate this situation. The objective of this research was to understand, on the 
dimensions of access of the PSR to public health policies, through a bibliographic 
review. Methodology used was descriptive-qualitative seeking to understand the 
phenomenon within its sociais context, such as the search by the PSR for health care 
services, only in severe health cases, by entering the urgency and emergency services 
in hospitals of the public health network . The Consulting in the street  (CR), emerged 
as a project that produces therapeutic interventions and care for this population always 
on the move, becoming the gateway to health services in the Unified Health System 
(SUS), for this population. Counting on a multiprofessional team composed of 
professionals from several different areas, such as the occupational therapist, who will 
direct the focus of its action towards people, groups and / or communities that 
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1 INTRODUÇÃO  
 
 
            De acordo com   a pesquisa feita e divulgada em 2008, pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), 31.922 pessoas utilizam as ruas 
como forma de moradia no país, sendo 82% das pessoas em situação de rua do sexo 
masculino; 52% com idade entre 25 e 44 anos, 39,1% se autodeclaram pardas, 27,9 
% negros e 29,5% brancas.  
          Esse é um problema que não acontece somente em nosso país, mais em quase 
todo o mundo, que vem se agravando com a globalização e os avanços tecnológicos 
gerando: exclusão, desigualdade, falta de garantias de direitos sociais, dentre eles, o 
acesso aos serviços de saúde. 
          Como refletiu Robert Castel (1997) desde a década de noventa, foram acirrados 
os processos de desestabilização da condição salarial, da vulnerabilidade das 
massas, da exclusão de grupos distintos, da dissociação das proteções ligadas ao 
trabalho, do processo da fragilização e exclusão social, da perda dos suportes da 
sociabilidade e dos direitos adquiridos. 
           Viver na rua é romper com a sociedade civil e seu estilo de vida, o que não 
significa a eliminação total do trabalho ou o impedimento à subsistência, mas o 
desenvolvimento de novos códigos, de formas específicas de garantir e sobreviver na 
luta por uma privacidade aberta ao público. A complexidade da vida PSR, não é um 
padrão estereotipado, ela tem múltiplas facetas e identidades. São homens e 
mulheres de todas as faixas etárias em lutas diárias pela sobrevivência em meio à 
multidão que os ignora e trata como objetos da tutela estatal, virando rotina no seu 
cotidiano a invisibilidade e a estigmatização. (PAIVA, 2016).  
           Algumas instituições filantrópicas com a filosofia de “fazer o bem sem olhar a 
quem”, acabam por reforçar ainda mais a invisibilidade e a estigmatização dessa 
população que se conforma com o pouco que lhes é dado e fica a margem da 
sociedade e da sobrevivência. Para se entender o que é viver e morar na rua é 
necessário se aproximar do cotidiano vivido por essas pessoas, entender a 
complexidade de suas vidas, se atentar para as características próprias, de cada ser 




pessoal, estratégias de sobrevivência e condições de vida ,contemplando todas as 
suas necessidades individuais e coletivas aplicando um conceito capaz de abranger 
a dimensão biopsicossocial desse coletivo. (ESCOREL, 1999; AGUIAR E IRIART, 
2012) 
As pessoas que em algum momento da vida sofrem a fragilização da perda dos 
seus direitos e vão parar nas ruas, desempossadas de bens materiais, moradia e 
trabalho formal, se tornam moradores em situação de  rua, pelos mais variados 
motivos: vícios em álcool e outras drogas, egressos do sistema penitenciário , 
migração por melhores condições de vida, opção de vida, desempregados, com 
empregos informais, motivo afetivos e/ou psicológicos , separação, morte de entes, 
violência sofrida no local que habitava, desavenças familiares entre tantos outros 
motivos. Essas pessoas que vão parar nas ruas, muitas vezes famílias inteiras, sem 
achar uma saída correm o risco da insegurança de viver nas ruas, e as consequências 
a saúde que ela traz “...sobrevivendo dos restos de uma sociedade preocupada 
demais com a produção e o consumo”. (COSTA,2005). 
          Segundo o  Decreto nº 7053/2009 é considerada população em situação de rua, 
o grupo populacional heterogêneo composto por pessoas que tenham em comum a 
pobreza extrema, vínculos familiares interrompidos ou fragilizados, a inexistência de 
moradia convencional regular, utilização dos logradouros públicos e as áreas 
degradadas como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou 
permanente. (BRASIL,2009) 
          No geral, as pessoas em situação de rua buscam os serviços de saúde em 
situações de urgência e emergência, muitas vezes acionando o SAMU, em  casos 
graves de risco a vida. Estes serviços acabam se constituindo como porta de entrada 
para o cuidado em saúde. As experiencias de acesso aos serviços muitas vezes são 
marcadas por situações de preconceitos e discriminação social por suas 
características especificas.(SOUZA E MACERATA,2015;PAIVA et al ,2016)) 
Em 2011 foi instituído o Consultório na Rua CnaR como estratégia para 
minimizar as desigualdades de acesso a saúde para a população em situação de rua, 
funcionando como porta de entrada para os demais serviços de saúde constituídos na 
rede da Atenção Básica, com equipes multiprofissionais. Um dos profissionais dessa 
equipe é o terapeuta ocupacional, que faz atendimentos junto às pessoas em situação 




nas ruas adjacentes a este. As equipes buscam construir vínculos de confiança com 
os usuários , e nessa relação, traçar estratégias e intervenções que possam ajudar na 
manutenção da saúde. 
Há um acúmulo na literatura cientifica nos últimos anos em relação ao debate 
sobre acesso a saúde de PSR. Por meio de revisão bibliográfica, este estudo 
pretende contribuir com a compreensão de diferentes dimensões que concorrem no 




1.2 JUSTIFICATIVA  
 
 
A presente pesquisa tem por motivação a falta de informações sobre expansão 
da população em situação de rua e as consequências desta falta, às políticas públicas 
de saúde e o acesso a saúde dessa população. 
Com o crescimento da PSR, as políticas públicas de saúde se tornaram 
deficitárias no atendimento a esse público, que além disto ainda enfrentam barreiras 
organizacionais e atitudinais no acesso a saúde. 
Esta pesquisa se mostra relevante para a política e para a sociedade 
promovendo um pensamento crítico em relação a direitos e cidadania. 
Desta maneira, essa pesquisa contribui para estudos futuros sobre o acesso a 



















Objetivo geral: compreender e refletir sobre as dimensões de acesso das 
pessoas em situação de rua (PSR) às políticas públicas de saúde, por meio de uma 
revisão bibliográfica. 
Objetivos específicos: identificar deficiências do acesso aos serviços do   
Sistema Único de Saúde (SUS) pelas pessoas  em situação de rua (PSR) e evidenciar  








Esta pesquisa é uma revisão bibliográfica desenvolvida a partir de um material 
já elaborado, constituído de artigos, manuais e livros  que vem à contribuir com o tema 
abordado, sendo considerada uma fonte de coleta de dados secundária, podendo ser 
definida como contribuições culturais ou científicas, realizadas no passado sobre um 
determinado assunto, tema ou problema que possa ser estudado posteriormente. 
Revisar trabalhos que possam servir como informação, e relacionar com os saberes, 
e conhecimento sobre sua questão; serve para aperfeiçoar e tornar mais consciente 
e articulado suas intenções para construir seu próprio trabalho.(LAVILLE e 
DIONNE,1999;LAKATOS e MARCONI,2001;CERVO e BERVIAN,2002) 
A metodologia descritiva , expõe a realidade e as características de 
determinada população ou fenômeno, possibilitando novos  conhecimentos, estudos 
futuros e a abordagem qualitativa trabalha os dados na busca do seu significado, 
tendo como base a percepção do fenômeno dentro do seu contexto. (TRIVIÑOS,1987; 
VERGARA,2003). 
O objetivo desse estudo é entender “Como ter saúde sendo eles invisíveis as 
políticas de saúde e como funcionam os serviços de saúde oferecidos aos moradores 
em situação de rua”. 
          Para o levantamento dos artigos na literatura, realizou-se uma busca nas bases 
de dados: Portal de Periódicos CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior) e SciELO (Scientific Electronic Library Online). Foram utilizadas na 
busca as seguintes palavras-chave: população em situação de rua, acesso a saúde, 
consultório na rua, políticas públicas, barreiras e terapia ocupacional. Deste 
levantamento foram selecionados um total de 85 artigos, usando como critérios para 
seleção: o ano de publicação entre 2015 e 2020, idioma português e as combinações 
das palavras chaves já citadas. Após a leitura do resumo, introdução e metodologia 
foram excluídos: teses, dissertações, monografias, trabalhos duplicados, trabalhos 
que não abordavam o tema, ou que abordavam grupos específicos como idosos e 
infanto-juvenil.  
          A análise, portanto, foi realizada em um conjunto de 21 artigos, que foram lidos 




de serviços de saúde  e (2) Quais as barreiras enfrentadas no acesso aos programas, 
projetos e equipamentos do SUS. Na tabela 1, os artigos estão organizados por: ano 
,número ,título, autor (es),periódicos e objetivos. 
 
Tabela 1 – Relação de Bibliografias Utilizadas 
Ano  Nº Titulo  Autor(es)  Periódico  Objetivos  
2015 
 











O acolhimento e a 
produção de cuidado 
destinado à população 
em situação de rua 
 
2015 2 Práticas de cuidado 
e população em 
situação de rua: o 
caso do Consultório 
na Rua 
SILVA C.C. 




O estudo visa 
compreender as 
práticas de cuidado de 
um Consultório na 
Rua.  
2015a 3 População em 
situação de rua: um 
olhar da 








A realidade da 
população em situação 
de rua é caracterizada 
por pobreza extrema e 
vínculos familiares 
fragil izados.  
2015b 
 
4  O cotidiano de 
pessoas em 














 Conhecer e discutir o 
cotidiano de pessoas em 
situação de rua em 
Maceió, AL 









Pensar nas implicações 
que estão em jogo na 
clínica operada no âmbito 
das equipes de 
“Consultório na Rua”. 
2015 6 Consultório de rua: 
nova forma de 
atenção em saúde.  





Descrever o processo de 
implantação do consultório 
de Rua de Fortaleza sob a 
ótica dos trabalhadores 
atuantes. 
2015 7 Elementos que 
influenciam o 
acesso à atenção 
primária na 
perspectiva dos 
profissionais e dos 
usuários de uma 
rede de serviços de 
saúde do Recife 
 





Analisar os elementos 
que influenciam o acesso 
aos serviços de atenção 
primária no município de 
Recife na perspectiva de 




2016 1 Direito à saúde da 
população em 
situação de rua: 
reflexões sobre a 
problemática.   





No atual cenário do 
neoliberalismo, 
percebe-se uma 
fragil ização dos 
vínculos, 
empregatícios e 
familiares, o que 
contribui para o 
fenômeno da exclusão 
social e dá visibil idade 
à População em 
Situação de Rua 
 
2016 2 Equipe Consultório 
na Rua” de 
Manguinhos, Rio de 
Janeiro, Brasil: 
práticas de cuidado 
e promoção da 
saúde em um 






A estruturação do cuidado 
à população em situação 
de rua, pela atenção 
primária à saúde (APS) é 
desafio para o Sistema 
Único de Saúde. 
2016 3 Saberes ideológicos 
e instrumentais no 
processo de 
trabalho no 
Consultório na Rua   
KAMI MT et al Rev Esc 
Enferm 
USP. 
Identificar o conhecimento 
ideológico e das 
ferramentas que fornecem 
suporte ao processo de 
trabalho do consultorio na 
rua  
2017 1 Pessoas que 
vivenciam situação 







Conhecer a produção 
cientifica brasileira dos 
últimos dez anos (2007 a 
2016) sobre as pessoas 
que vivenciam 
situação de rua sob o olhar 
da saúde. 
2017 2 Percepção das 
pessoas em 
situação de rua 
acerca da promoção 
da saúde 
LOPES P.R. et al Revista 
Enfermagem 
Atual 
Conhecer a percepção das 
pessoas em situação de 
rua acerca da promoção da 
saúde 




cuidado em saúde 
do consultório na 
rua (CnaR) – 
contribuições da 
terapia ocupacional.  
SILVA, S.C.T.; 
TAKEITI, B.A.; 





 Oferta de cuidado em 
saúde a população em 
situação de rua ainda é 
recente no Brasil, 
2018 1 O controle da 
tuberculose na ótica 
de profissionais  do 
Consultório na Rua. 
HINO P.et al Rev. Latino-
Am. 
Enfermagem 
Conhecer a produção 
científica brasileira dos 
últimos dez anos (2007 a 




que vivenciam situação de 
rua sob o olhar da saúde 
2018 2 Implementação do 
programa de saúde 
específico para a 
população em 
situação de rua – 
Consultório na rua: 
barreiras e 





Saúde Soc Investigar as razões da 
baixa adesão à 
implementação do 
programa de saúde 
específico para a 
população em situação de 
rua 
2018 3 Contribuições das 
equipes de 
Consultório na Rua 
para o Cuidado e a 







Os Consultórios na Rua e 
suas equipes foram 
criados tendo como função 
prioritária o 
desenvolvimento de 
cuidados primários e a 
garantia de acesso às 
ações e serviços de saúde 
para populações em 
situação de rua 
2018 4 Pessoas que 
vivenciam situação 










Conhecer a produção 
científica brasileira sobre 
as pessoas que vivenciam 
situação de rua sob o olhar 
da saúde. 
2019 1 “UPA é nós aqui 
mesmo”: as redes 
de apoio social no 
cuidado à saúde da 
população em 
situação de rua em 
um município de 
pequeno porte. 
VALE. A.R. ; 
VECCHIA M.D 
Saúde Soc. População em situação de 
rua (PSR) constitui-se 
como um público crescente 
nas cidades, refletindo 
processos sociais 
desiguais e excludentes. 
2019 2 Direito à saúde à 
população em 
situação de rua... 
NASCIMENTO 




Experiência de uma oficina 
realizada com pessoas em 
situação de rua sobre 
2019 3 Contribuições da 
psicologia ambiental 
para promoção de 
saúde 
De pessoas em 










de contribuição da 
psicologia ambiental para 
promoção de saúde de 
pessoas em situação de 
rua, a partir do conceito 
ampliado de saúde e 
de território.  
2020 1 As vivências na rua 
que interferem na 
saúde: perspectiva 
da população em 
situação de rua.  
VALLE 
F.A.A.L;FARAH 





multideterminado, revela a 
organização política e 
social de um país. 





4.ANALISE E RESULTADOS 
 
 
          Na análise do material levantado para essa pesquisa foram identificados 
informações e dados que suscitaram categorias temáticas que foram organizadas da 
seguinte forma: 
1) A falta de informações sobre a população em situação de rua. 
           A falta de informação precisa de quantas pessoas estão em situação de rua, 
bem como dados de mobilidade, dificulta a elaboração e implementação de políticas 
públicas para essa população. 
2) A dificuldade de atendimento à saúde  a  PSR e a falta de informações sobre seus 
direitos. 
          A PSR passa por dificuldades de acesso a assistência à saúde quando 
necessitam e a falta de informações sobre seus direitos agrava a situação. 
3) A PSR  e  as barreiras enfrentadas no acesso aos serviços de saúde. 
          As barreiras organizacionais e invisíveis, acabam por afastar a PSR, dos 
serviços de saúde, fazendo com que a procura por esses serviços seja somente em 
casos graves  de saúde, dando entrada pelos serviços de urgências e emergências. 
4) Consultório na Rua  desafios e dificuldades. 
          Porta de entrada para PSR ,nos serviços de saúde da rede SUS. Desafio  
ganhar a confiança e construir  vínculo com o usuário/paciente ,dificuldades fazer o 
encaminhamento deste para outros serviços da rede.  
5) A atuação da Terapia Ocupacional  junto a PSR. 
          O terapeuta ocupacional vai dirigir o foco de sua ação para pessoas, grupos 
e/ou comunidades que vivenciam processos de desvinculação social total. 
 
 
4.1 A falta de informações precisas sobre a população em situação de rua. 
  
No  Brasil, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome realizou 
entre os anos de 2007 e 2008 uma pesquisa em 71 cidades brasileiras abrangendo 




dessa pesquisa, foram elas São Paulo, Belo Horizonte, Recife e Porto Alegre por 
estarem realizando pesquisas censitárias, na mesma população.(Anexo 1) 
Os resultados da pesquisa foram divulgados em 2008, demonstrando que 
31.922 pessoas utilizam as ruas como forma de moradia no país. Entretanto esses 
números são bem maiores, pois cidades importantes não fizeram parte desse 
levantamento. Os dados obtidos revelaram que no grupo pesquisado, 82% eram 
homens, 52% entre 25 e 44 anos de idade, 67 % negros, 74% sabiam ler e escrever. 
Os principais motivos pelos quais passaram a viver em situação de rua foram: 35,5% 
problemas de alcoolismo e/ou drogas, 29,8% desemprego e 29,1% desavenças em 
família .Esta pesquisa não incluiu crianças e adolescentes em situação de rua, 
somente se estes estivessem sobre a guarda de algum adulto de 18 anos ou 
mais.(BRASIL,2008) 
          Na cidade de São Paulo foi realizado um censo em 2015, contabilizando cerca 
de 16 mil moradores em situação de rua. Mais o problema é que está população é 
itinerante, fazendo uso  de moradia em vários espaços públicos como: logradouros, 
albergues, rodoviárias, sob pontes e viadutos, praças e parques, estradas de ferro 
desativada (fazendo uso de vagões velhos e enferrujados), estações de trens, becos, 
galerias subterrâneas, dentro de túneis, abrigos, construções abandonadas,  e 
migração para cidades próximas. Assim a contagem do censo nessa população 
jamais será realmente exata ou chegara perto do número real de moradores em 
situação de rua do território brasileiro. 
Apesar das pesquisas censitárias feitas até agora ter como objetivo principal a 
implementação de políticas públicas a efetividade tem sido mínima, visto que essas 
pesquisas trouxeram visibilidade e maior compreensão do fenômeno, mas ainda não 
foi possível consolidar nenhum processo de mudança efetiva dessa realidade 
constatando somente o aumento progressivo do número de pessoas vivendo em 
situação de rua. (BOVE E FIGUEIREDO,2015). 
Considerando a segregação dessa população na organização espacial e social 
urbana, e as resultantes desse processo na sua condição de saúde, e na 
acessibilidade aos recursos públicos, uma política orientada para esse público deveria 
assumir um desenho singularizado (MEDEIROS E CAVALCANTI,2018). Sendo assim 
as políticas públicas se tornam deficitárias no atendimento dessa população, 




e a inclusão nos programas de saúde, promovendo saúde integral e sem barreiras, 




 4.2 A dificuldade de atendimento  à saúde a PSR e a falta de informações sobre 
seus direitos 
 
A PSR está exposta a diversos fatores de risco que aumentam sua 
vulnerabilidade como: violências, preconceito, invisibilidade social, dificuldade de 
acesso às políticas públicas, alimentação incerta, pouca disponibilidade de água 
potável, privação de sono e afeição, falta de condições de higiene, dificuldade de 
adesão aos tratamentos e de entrada nos equipamentos de saúde (BRASIL,2017). 
A procura por serviços de saúde se dá quando os problemas são graves e 
urgentes ou quando são levados, por instituições assistenciais, pela ocorrência de 
reincidência de enfermidades mal tratadas, como tuberculose e DSTs ou pelo Serviço 
de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), por culpa de acidentes, violência física, 
agressão por objetos perfurocortantes, atropelamento, etc. (VARANDAS E 
ADORNO,2004) 
A maioria das pessoas em situação de rua não procuram assistência médica 
pela dificuldade de ter acesso a serviços de assistência à saúde como as Unidades 
Básicas de Saúde (UBS), seja por discriminação e preconceito, dificuldades de parar 
sua busca por sobrevivência, falta efetiva do atendimento médico, a adesão aos 
tratamentos pelas condições de vida nas ruas, a falta de possibilidades de adquirir 
medicamentos nos postos de saúde ou comprar os que foram prescritos ou mesmo a 
falta de dinheiro e/ou  falta de documentos. Sem os meios necessários para cuidar de 
sua saúde, preferem buscar conselhos com pessoas conhecidas, fazer uso de álcool 
para amenizar os sintomas, se recolher junto aos seus pertences (quando os tem) 
para esperar os sintomas passarem ou simplesmente buscar pela religião e a cura 
pela fé. A falta de documentos de identificação pessoal é um empecilho para o acesso 
aos serviços de saúde e também para compra de medicação quando estes são 




Pela falta de comprovação de residência para definir a base territorial de 
atendimento os princípios de universalidade e equidade não são cumpridos sendo o 
atendimento da PSR, no serviço público, precário e marcado pela existência de 
preconceitos e estigmas por parte de profissionais de saúde. Características como 
mau cheiro e sujeira servem como justificativas para comportamentos de rejeição por 
parte da sociedade, reproduzidas nos serviços de saúde, criando resistências e 
dificuldade no atendimento dessa população. (CARNEIRO JUNIOR ET AL.,2010)   
Pensando em estratégias para suprir a falta de assistência à saúde e os direitos 
sociais e fundamentais dos cidadãos em situação de rua, o governo federal, no sentido 
de criar uma política que viesse dar conta das necessidades, direitos e deveres desses 
brasileiros, após quatro anos de luta do Movimento Nacional da População de  Rua 
que ocorreu em 2005, instituiu o Decreto nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009 criando 
a Política Nacional para a População em Situação de Rua. Dentre os objetivos da 
Política está o de assegurar o acesso amplo, simplificado e seguro aos serviços e 
programas que integram as políticas públicas de saúde para as PRS. com garantia 
de atendimento na atenção integral  com acesso universal  aos serviços existentes 
nas esferas  do SUS.( (BRASIL,2009;2014)  
Mas desprovida de informações e acesso aos direitos básicos, a PSR depara-
se diariamente com violações, não só dos direitos sociais, assegurados por lei, mas 
dos direitos fundamentais de todo e qualquer ser humano, como direito a saúde, 
garantia a sustentabilidade em condições desfavoráveis, à promoção e à manutenção 
da saúde, ou seja, à normalidade das funções orgânicas, físicas e mentais, 
necessárias à sobrevivência e à reprodução dos indivíduos. (BOVE E FIGUEIREDO 
,2015) 
Os direitos sociais estão na Constituição Federal de 1988, sendo classificados 
em dois grupos: das garantias e dos direitos fundamentais de ordem social. Os direitos 
sociais atendem as necessidades individuais das pessoas e o estabelecimento de 
uma sociedade funcional e estável. O Capítulo II, artigo 6º, da Constituição Federal 
Brasileira diz:  
“São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 




   
          Estabelecendo, dessa forma os direitos sociais que o país reconhece e que são 
amparados por leis específicas e complexas, e na impossibilidade de exercer um 
destes direitos todos os outros ficam comprometidos, causando um processo de 
desestabilização e riscos a vida. Assim quando a pessoa em situação de rua deixa de 
ser atendida no SUS ,seja por qual motivo for, isso torna -se uma violação de seus 
direitos. Mesmo que tenha aumentado a cobertura assistencial do SUS nos últimos  
trinta anos de sua existência, a oferta de recursos ainda é insuficiente para atender   o 
acesso a saúde de populações especificas, como a população em situação de rua, 
embora a saúde pelo SUS seja um direito de todo cidadão, foi necessário implantar 
novas políticas de saúde para acolher essa população, e dar uma assistência mais 
humanizada e com conhecimento das reais necessidades e demandas de sua saúde. 
Ainda assim a PSR enfrenta dificuldades para acessar os serviços da rede de 
assistência à saúde ,enfrentando barreiras ao tentar um atendimento na Atenção 
Básica (AB) porta de entrada preferencial do SUS, onde o problema de saúde seria 
resolvido ou encaminhado para outro ponto da rede especializada             
 
4.3 A PSR e as barreiras enfrentadas no acesso ao serviço de saúde. 
 
De acordo com a Constituição Brasileira de 1988 a saúde é direito de todos e 
dever do Estado, e está garantida como direito fundamental a vida. A criação do SUS 
em 1990, confirma o  que está na Constituição, disponibilizando atenção integral e de 
qualidade à saúde pela vida, sem qualquer tipo de discriminação e garantindo acesso 
integral, universal e gratuito para toda a população do país, mas esse direito não é 
exercido de forma equânime e integral por toda a população brasileira, para a 
população em situação de rua o acesso a saúde tem barreiras, seja por: suas 
características específicas (não ter domicilio fixo, horários incompatíveis, falta de 
vínculos, falta de documentos, etc.), recusa dos profissionais em atender ou pela 
incapacidade do sistema de saúde que tem por definição de território adscrito, a 
organização a partir de domicílio fixo. Sendo assim, o território da rua e a dinâmica de 
vida dessa população, dificulta a organização de acesso e de cuidados a sua saúde, 
tornando um desafio para o Sistema Único de Saúde. O modo de vida nômade da 




pela Atenção Básica. (SOUZA E MACERATA,2015; MEDEIROS E 
CAVALCANTI,2018; VARGAS E MACERATA,2018). Um dos fatores marcantes dessa 
população é o perambular pelas vias com seus pertences ou estar próximos a eles, 
suprir a necessidade de acesso a saúde pensando no território e no descolamento 
dessa população é de extrema importância.( SILVESTRIN, KUHNEN, TRIBÉSS,2019) 
De acordo com a Portaria nº 2.436/2017 a Atenção Básica (AB) nos territórios, 
devem seguir os princípios e diretrizes do SUS, ressaltando a dinamicidade do 
território e a existência de populações específicas, itinerantes e dispersas, que 
também são de responsabilidade da equipe enquanto estiverem no território, em 
consonância com a política de promoção da equidade em saúde. (BRASIL, 2017) 
    Equidade é um dos princípios doutrinários do SUS e tem relação direta com os 
conceitos de igualdade e de justiça, assim quando se fala de saúde para a PSR,  tem 
que  levar em conta a realidade em que vivem, as condições de vida, de saúde, suas 
necessidades considerando a heterogeneidade e a situação de vulnerabilidade dessa 
população, torna-se necessária a elaboração de estratégias que visem contemplar as 
subjetividades desse sujeitos a partir da criação de serviços diferenciados, com 
constante renovação e organização do cuidado a saúde dessa população. (LOPES et 
al, 2017; MEDEIROS e CAVALCANTE, 2018). 
De acordo com Lei 13.714/2018 parágrafo único  e a Portaria 940/2011 no 
Art.23 ,§ 1º,são dispensados a apresentação de documentação de domicilio fixo e /ou 
inscrição no cadastro do Sistema Único de Saúde ,para indivíduos em situação de 
vulnerabilidades social ,nômades e moradores em situação de 
rua.(BRASIL,2018;2011)   
Mesmo com a implementação da lei 13.714/2018,e da Portaria 940/2011 a 
barreira organizacional de acesso a saúde para PSR esbarra na conformação atual 
dos serviços de saúde, tendo como barreiras o despreparo e o não reconhecimento 
pelos profissionais das UBS que a pessoa em situação de rua é um cidadão com 
direitos constitucionais e que não devem ser ignorados, principalmente se tratando de 
assistência à saúde, impondo tratamentos de saúde aplicados a regras que não levam 
em consideração as condições de vida destes indivíduos, dificultando o acolhimento 
a esse grupo. Ainda tem barreiras como: o favorecimento do atendimento de um 
usuário em detrimento de outros, a sobrecarga de trabalho por falta de profissionais, 




oferta dos serviços disponíveis na rede, a falta de disponibilidade de recursos humano 
e insumos ,materiais para realização de procedimentos, distribuição gratuita de 
medicamentos para a população, a acessibilidade geográfica, a falta de cobertura de 
agentes comunitários de saúde (ACS) no território, a insuficiência de repasses 
financeiros para o SUS e a fragmentação dos recursos utilizados e até a influência 
política  que muda de acordo com a gestão que está no poder alterando os recursos 
financeiros destinados a saúde é uma barreira, mais a maior de todas talvez seja a 
falta de informações dos usuários que por não saberem como funcionam os serviços 
da Atenção Básica  não sabem como procurar o serviço  de acordo com suas 
necessidade de saúde.(SILVA, CRUZ e VARGAS, 2015;LIMA et al,2015; KAMI et al, 
2016). 
Há pessoas em situação de rua que se recusam a ir para unidades de saúde 
devido a episódios de negação e/ou mau atendimento em hospitais e unidades de 
saúde, e impedimento de entrada nesses locais. Dados obtidos na Pesquisa Nacional 
de 2008, revela que 18,4% das PSR já passaram por algumas experiências de 
constrangimentos sendo impedidas de receber atendimento na rede de saúde 
(BRASIL,2014). 
Não são somente as barreiras organizacionais que impedem o acesso dessa 
população a rede integral de cuidados, o constrangimento, o preconceito, a 
estigmatização e a discriminação são barreiras que excluem. Um exemplo desse tipo  
de barreira é quando o Consultório na Rua (CR) não consegue fazer a internação de 
uma pessoa em situação de rua em hospitais públicos pelo simples fato da equipe 
hospitalar presumir que a alta é complicada pela falta de endereço fixo e rede de apoio 
na recuperação e por posturas preconceituosas e estigmatizantes por parte de 
diferentes atores sociais.(HALLAIS e BARROS,2015). A banalização da vida e dos 
direitos das pessoas em situação de rua se dá por suas características específicas 
como sujeira, odor fétido, aparência pessoal, falta de higiene corporal e os efeitos de 
substancias psicoativas, também impõe barreiras ao mostrar intenção de adentrar os 
serviços de saúde.(HINO, SANTOS e ROSA,2017) A falta de acolhimento de uma 
escuta sensível por parte dos profissionais, o desdenho da situação em que a pessoa 
se encontra a falta de empatia, os comentários, a recusa ao atendimento, à expressão 
corporal (medo ,repulsa, nojo), a hostilidade etc., são barreiras invisíveis, sem nenhum 




sociedade em um processo de exclusão. Segundo HALLAIS, BARROS (2015) e 
SOUZA, et.al (2015) viver o processo de exclusão é perder os laços do sentimento de 
pertencimento e é a perda da afetividade inerente ao ser humano.  
Em 2012, o Ministério da Saúde publicou o manual sobre o cuidado à saúde 
junto a PSR, que aborda sobre a vida na rua e a exposição aos problemas de saúde 
que ela traz. Assim a porta de entrada para os serviços de saúde dessa população,  é 
realizado através dos níveis de atenção secundários serviços de tratamento em saúde 
de média complexidade (Clínicas, Unidade de Pronto Atendimento (UPA), Hospitais 
Escolas) e terciários serviços de tratamento de alta complexidade (Hospitais de 
Grande Porte) em casos de necessidade extrema ou de risco iminente a vida , nesses 
níveis de atenção, o atendimento se torna ineficaz, com o retorno do indivíduo ao 
território habitual o tratamento é descontinuado, fazendo com que o indivíduo retorne 
ao serviço, só em casos graves de saúde são, na maioria das vezes, encaminhados 
pelo SAMU a uma unidade de pronto atendimento que nem sempre é a mesma 
utilizada anteriormente. Sendo assim, a prevenção e a promoção da saúde acabam 
sendo negligenciadas (BEZERRA et al,2015). 
A nível de atenção primária a porta de entrada pela UBS no serviço de 
tratamento de saúde de baixa complexidade na AB, raramente é usado para acesso 
a saúde pela PSR, assim fez se necessário implantar um serviço de saúde que fosse 
a porta de entrada para essa população, criando os Consultórios na Rua, que vêm 
responder a lacunas na rede assistência à saúde e a uma necessidade de qualificação 
do SUS. (SOUZA; MACERATA, 2015; VALLE; FARAH, 2020) 
 
4.4 Consultório na Rua (CnaR) desafios e dificuldades. 
 
O CnaR surge como um projeto que produz intervenções terapêuticas à 
população em situação de rua, seguindo os princípios do SUS de universalidade 
,integralidade e equidade, priorizando a assistência em saúde e problematizando o 
cuidado dessa população sempre em movimento. (BEZERRA et al, 
2015;BRASIL,2020) 
Antônio Nery Alves Filho coordenador do Centro de Estudos e Terapia de 
Abuso de Drogas (CETAD), instituição criada como extensão da Faculdade de 




juvenil em situação de rua e uso de drogas, iniciou seu doutorado de Sociologia em 
Paris nos anos 90, onde conheceu a organização francesa ONG Médicos do Mundo 
formada por profissionais de saúde que atendiam pessoas em situação de 
vulnerabilidade social em um ônibus equipado como clínica.  
Ao retornar para Salvador, teve a iniciativa de ir para a Praça da Piedade após 
constatar que crianças em situação de rua não aderiam ao atendimento no Centro de 
Estudo, indo até o território onde as crianças e jovens se encontravam, observou o 
ambiente e o modo de vida dessa população infanto-juvenil em situação de rua, essa 
atividade ficou conhecida como Bancos de Rua, a experiência foi agregada ao 
trabalho Pontos Móveis desenvolvido pela instituição, na década de 90, que focava 
na prevenção da contaminação do HIV/AIDS através de drogas injetáveis e na 
redução de danos, Nery redigiu o projeto do Consultório na Rua que foi desenvolvido 
e executado pela instituição durante cinco anos de 1999 a 2004.(CETAD ,2010) 
Em 2009 o Ministério da Saúde reconheceu o CnaR como experiência 
institucional inovadora e propôs como estratégia do Plano Emergencial de Ampliação 
de Acesso ao Tratamento e Prevenção em Álcool e outra Drogas no SUS-PEAD , em 
2010 foi incluído no Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack, e em 2011 a Política 
Nacional de Atenção Básica (PNAB),institui o CnaR,  e a Portaria Nº 122/2012, defini 
as diretrizes de organização e funcionamento dos Consultórios na Rua, ampliando o 
acesso aos serviços de saúde oferecidos as pessoas em situação de  vulnerabilidade 
social, através de ações no espaço da rua, deslocando  profissionais e a  rede de 
assistência para fora das sedes fixas, instigando uma observação mais crítica e 
reflexiva sobre o cuidar e o cuidado, convocando os profissionais a ponderar novos 
arranjos que fogem dos protocolos institucionais, desafiando os profissionais no 
atendimento e na compreensão das demandas das pessoas em situação de rua, 
assimilando as dinâmicas do viver na rua e a vulnerabilidade dessa população 
principalmente no que se refere ao processo saúde-doença. 
(ENGSTROM,TEIXEIRA,2016;SILVA,TAKEITI E MACHADO,2017; MEDEIROS E 
CAVALCANTI 2018;HINO et al ,2018). 
Esse atendimento não deve focar somente nas demandas patológicas, tem que 
estar em conjunto com o princípio de humanização, fazendo uma escuta ativa dos 
sentimentos, desejos e angustias dessas pessoas, garantindo o acesso e 




estratégias de intervenções e recursos entre setores, educação permanente, redução 
de danos, vínculos, acolhimento e educação em saúde. Acesso e acessibilidade 
consistem na intenção da solução do problema em relação a oferta e a demanda, 
induzindo à construção de redes assistenciais capazes de absorver o fluxo das 
demandas em saúde dando continuidade aos cuidados e tratamentos em rede. 
(NASCIMENTO et al, 2019; VALE E VECCHIA, 2019; ENGSTROM, TEIXEIRA, 2016; 
FREIRE, FEITOSA E SANTOS, 2015). 
Assim o CnaR foi projetado para prestar atenção integral e longitudinal a saúde 
da PSR, in loco ou em outros pontos de atenção da rede, vindo a ser a porta de 
entrada à saúde para a PSR de forma itinerante, desenvolvendo ações de promoção 
e proteção da saúde, prevenção de agravos, redução de danos, diagnóstico, 
reabilitação, tratamento e manutenção da saúde individual ou coletiva. (KAMI et 
al,2016; ENGSTROM E TEIXEIRA,2016;MEDEIROS E CAVALCANTI,2018). 
A práxis do cuidado em saúde do CnaR com atuação no território e suas 
singularidades, mostram que o trabalho das equipes se dá entre subdivisões de 
planos de intervenções (rua, sede/unidade de referência e redes institucionais), com 
dependência um do outro, causando dificuldades e desafios para a equipe do CnaR, 
na articulação da comunicação e a carência entre os demais serviços de saúde, no 
campo de trabalho e na própria gestão do CnaR, na abordagem de aproximação ao 
usuário que desconfiados demoram a aceitar o acolhimento dado, construção de 
vinculo, dificuldade de acesso e resolutividade nos serviços de saúde, falta de insumo 
de proteção e prevenção, falta de profissionais com a qualificação necessária e falta 
de transporte para as necessidades do trabalho na rua. A articulação entre os serviços 
de saúde facilita o processo de atendimento em rede, mas a  falta dessa integração 
dificulta a acessibilidade e a integralidade do cuidado em saúde, busca de adesão aos 
tratamentos e cadastramento. (VARGAS E MACERATA, 2018; SOUZA et al, 2015 
JORGE E MOREIRA, 2015). 
Além dessas dificuldades e desafios ainda há as especificidades no 
atendimento a essa população com os mais diversos perfis. São pessoas mais 
vulneráveis a terem problemas de saúde, por consequências de: variação climática 
(transtornos respiratórios, hipotermia), alimentação irregular ou falta dela 
(desnutrição, problemas gástricos ,intestinais), falta de água potável (parasitoses, 




DSTs),contaminação por compartilhamento de seringa, doenças infecciosas 
(tuberculoses, hepatites), higiene corporal (dermatites, pediculoses), dificuldades para 
dormir (depressão, stress e transtornos do sono), violência (agressão por 
perfurocortantes, armas de fogo, pedaços de pau, sexual, etc.) e o uso de álcool e 
outras drogas. Segundo a Portaria GM/MS nº 1028/2005,a Redução de Danos (RD) 
pode ser entendida tanto como estratégia como diretriz, visando reduzir os danos 
sociais e à saúde bem como o cuidado às pessoas que fazem uso de álcool e outras 
drogas, preconizando o reconhecimento do usuário em seu papel autorregulador, 
incentivando-o a assumir o protagonismo nas ações de  tratamento e prevenção, sem 
condicionar o acesso e o cuidado em saúde à abstinência.(BRASIL,2017) 
      Na área da saúde, as  diversidades nos modos de usos abusivos de substâncias 
psicoativas (SPA) lícitas e ilícitas  são compreendidas mediante, as singularidades do 
sujeito respeitando as liberdades de escolhas e, propondo alternativas  de RD durante 
os diferentes modos de uso das SPA , em uma articulação entre profissionais e 
usuários em rede ,procurando minimizar os possíveis danos que o consumo  de SPA  
pode causar à saúde na dimensão biopsicossocial da pessoa  (PACHECO E 
ANDRADE,2017)    
       De acordo com Lima e Seidl (2017),Pacheco e Andrade (2017),os princípios da 
RD estão voltados para o respeito ao usuário de SPA, à valorização de sua 
participação na mudança de comportamentos individuais e grupais no contexto em 
que está inserido, a partir do uso de diferentes estratégias e ações, bem como a 
viabilização das medidas de proteção e promoção da saúde e como alternativa que 
diminui os danos à saúde, a RD enquanto estratégia de trabalho, promove a 
aproximação e o acesso dos profissionais da equipe do CnaR à população usuária de 
droga em situação de rua.  Por isso se faz necessário uma equipe multiprofissional no 
CR, composta por médico, psicólogo, terapeuta ocupacional, assistente social, 
enfermeiro, agente social, técnico em enfermagem e técnico em saúde bucal. Sendo 
organizadas em : equipes multiprofissionais tabela 2 e relação de modalidades  tabela 






      Tabela 2 – Equipes de Multiprofissionais  
Profissional   Nível (A) Nível (B) 
Médico (compõe só a modalidade III)  Superior   
Psicólogo  Superior  
Terapeuta Ocupacional  Superior  
Enfermeiro  Superior  
Assistente Social Superior  
Técnico em saúde bucal (com 
supervisão do Cirurgião dentista) 
 Médio 
Técnico ou auxiliar de enfermagem   Médio 
Agente social  Equivalente ao Médio 
       Fonte: Ministério da Saúde, Gabinete do Ministro, Portaria Nº122 01/2011 
     Tabela.3  – Relação de Modalidades  
Modalidade 
Equipe mínima de 
profissionais 
Nível A/B conforme tabela 2 
I 4 2 A   e  2 B 
II 6 3 A e 3B 
III 7 3 A e  3B + 1 médico 
Fonte: Ministério da Saúde, Gabinete do Ministro, Portaria Nº122 01/2011 
 
5 A Terapia Ocupacional junto a PSR 
 
 O terapeuta ocupacional foi citado em 4 dos artigos analisados em 2015 por 
Hallais e Barros; Souza e Macerata; Souza et al e 2016 por  Engstrom e Teixeira, 
como  componente da equipe do CnaR. Em Bezerra et al (2015b) traz a noção da 
atuação do T.O junto a população em situação de rua e em Silva, Takeiti e 
Machado(2017) traz algumas contribuições da T.O dentro do CnaR. 
De acordo com Bezerra  et al (2015b), a Terapia Ocupacional tem ampliado 
seu campo de intervenção e suas ações tem se estendido a pessoas que se 
encontram em situação de risco e vulnerabilidade social, o que inclui a PSR.  
Segundo Silva, Takeite e Machado (2017),o cotidiano vivido pela PSR, leva o 
terapeuta ocupacional  a desempenhar suas ações a partir de demandas especificas, 




significativas, gerando a oportunidades de vivências experimentações e novas 
descobertas.  
O terapeuta ocupacional  tem na ação humana o processo para avaliar o fazer 
e a ocupação/atividade. A ocupação é fundamental para a construção da identidade 
e percepção do usuário, observando o desempenho do usuário nas suas 
ocupações/atividades significativas, dentro dos diferentes contextos sociais  que estão 
inseridos, o TO pode realizar intervenções que facilite esse fazer. Assim durante o ato 
de fazer as atividades, essas vão sendo recriadas causando transformações no 
indivíduo, influenciando o modo na realização de diferentes atividades ,favorecendo a 
construção e organização dos significados de vida, e potenciais para a produção de 
saúde e cuidado, de acordo com os desejos e demandas dos usuários, permitindo que 
os mesmos criem novas maneiras de ocupar as ruas e a sociedade. É entre produções 
de vida e cuidado que a Terapia Ocupacional se encontra dentro do CnaR. (SALLES; 
MATSUKURA ,2013; SILVA ,TAKEITE ; MACHADO,2017) 
          O terapeuta ocupacional pensa na ocupação como um direito no cotidiano da 
rua, tencionando a oferta  de cuidado em saúde à PSR, contribuindo na construção 
de estratégias para readaptações das realizações dos papeis ocupacionais, que são 
funções ou atividades sociais realizadas em uma determinada ocupação por um 
indivíduo ou grupo, participando das ações no território ,realizadas na rua em si ou 
dentro das instituições de acolhimento para a pessoa em situação de rua, desde o 
planejamento das ações na chegada  até a elaboração de projetos individualizados 
de saída do usuário, da instituição.(SILVA; TAKEITE ; MACHADO,2017; BEZERRA et 
al, 2015) 
A rua se apresenta como território de vida para as pessoas em situação de rua 
com sua dinâmica  de organização provisória ,sendo assim ,o território é o  lócus 
privilegiado de atuação para o terapeuta ocupacional ao trabalhar com a PSR, é nele 
que o TO conhece e articula as redes de suporte sociais formais e informais  que 
possam contribuir para a inclusão social da PSR , assim como deve oferecer 
possibilidades reais para a PSR exercitar sua participação social, com autonomia  por 
meio da oferta do acesso a bens e direitos sociais, rompendo  com a lógica excludente 
presentes nos meios sociais e  institucionais, resgatando o sentimento de 




efetivar novos projetos de vida . (BEZERRA et al,2015; SILVA; TAKEITE ; 
MACHADO,2017) 
          Sendo assim a intervenção profissional do terapeuta ocupacional , assume um 
novo caráter e as ações estão dirigidas para a busca de estratégias de inclusão 
desses grupos na sociedade, de modo que possam ter acesso e usufruir dos direitos 
e bens sociais. Exige-se a capacidade do profissional para construir intervenções 
coerentes com as políticas públicas em vigor ,as  culturas locais e as reais 
necessidades sociais dessa PSR, para isso faz-se necessário uma redefinição de 
atividades, onde elas passem a se constituir enquanto instrumentos para o 
desenvolvimento do indivíduo, a  atividade é entendida como uma mediação sócio 
ocupacional capaz de empoderar o indivíduo  e promover a inclusão social, através 
de trocas materiais e afetivas que resgatem o sentimento de pertencimento, 
promovendo, recriando e efetivando novas  reflexões e projetos de vida. O terapeuta 
ocupacional tem, nesse âmbito, uma função transformadora através do conhecimento 
da realidade, pois é a partir dela que se faz possível a construção de projetos 
interventivos coerentes com as reais demandas sociais dessa população. 
(BARROS et al., 1999). 
 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Considerando a “situação de rua” um problema mundial e que a população que 
constitui essa condição é um número ainda desconhecido, as políticas sociais ainda 
tem muito a fazer.  
O  crescente e significativo número de pessoas em situação de rua  e seus 
variados modos de vida  em condições precárias e insalubres  os  expõem a situações  
de  riscos  biopsicossocial acumulados, acarretando desafios para as políticas 
públicas garantir cidadania para essa população.(KAMI ET AL,2016; MEDEIROS E 
CAVALCANTE,2018). 
Não adianta ter leis e decretos para minimizar, sendo desconhecido a realidade 
em que se vive o indivíduo que perambula diariamente nas ruas e a usa também para 
dormir, se alimentar e morar, usando seus espaços como sendo “particular aberto”  




As vulnerabilidades destas pessoas vão além de estarem na rua, elas têm 
necessidades sociais, psicológicas, afetivas, econômicas, de acesso à saúde entre 
outras. Uma vez que procurarem o serviço de amparo social seja ele qual for, ele 
deverá ser atendido e compreendido sem julgamentos ou exigências de documentos 
e endereço fixo. O não atendimento por falta de documentos e domicílio fixo  configura 
uma barreira organizacional ,dentro da Atenção Básica, e os julgamentos 
preconcebidos  são barreiras invisíveis que passam despercebidas por quem afeta, 
mais não por quem é afetado, dificultando a procura por assistência à saúde 
novamente se necessário pelo afetado. 
          A Terapia Ocupacional vem contribuir nos CR  com estratégias e intervenções 
para minimizar as consequências do morar na rua, acolhendo e ressignificando as 
ocupações, em uma tentativa de reinserção social da pessoa em situação de rua nos 
programas assistenciais e serviços de assistência à saúde ,com resultados positivos 
nas questões de saúde e qualidade de vida, reinserindo aos poucos o sujeito na 
sociedade.( SILVA; TAKEITE ; MACHADO,2017;BARROS ET AL,1999) 
           Os profissionais da área saúde são fundamentais na consolidação de 
estratégias de inclusão, de acesso e de acolhimento a PSR, (ENGSTROM E 
TEIXEIRA,2016) sendo assim faz-se necessário que os profissionais da saúde em 
geral se capacitem e se qualifiquem para recepcionar e dar um atendimento digno a 
essas PSR  na sua entrada nos serviços de saúde, com uma escuta ativa e sem 
julgamentos, para realizar a coleta de dados e o acolhimento nos programas 
assistenciais. 
          O Consultório na Rua vem atender uma carência de acesso a saúde dessa 
população, tornando-se a porta de entrada para os serviços de saúde na Atenção 
Básica, com intervenções especificas e promovendo estratégias de redução de danos 
para essa população itinerante com necessidades diferenciadas. O atendimento sem 
imposições traz uma nova possibilidade a PSR de ter acesso a saúde. Sem 
discriminação e  sem horários rígidos as pessoas em situação de rua se vê acolhidos, 
e retornam aos serviços do CnaR, que age dentro do princípio de humanização do 
SUS, que são inseparabilidade entre a atenção e a gestão dos processos de produção 
de saúde, transversalidade, trabalho em equipe multiprofissional ,autonomia e 
protagonismo dos sujeitos e coletivos.(BRASIL 2004).Em 2015 havia no Brasil  143 




equipes cresceu 85% (BRASIL,2015), mas esse número de  municípios  e  equipes 
de CnaR, ainda é insuficiente , visto que a PSR cresce a cada ano.  
         Segundo Silva, Cruz e Vargas (2015),faz-se necessário considerar a importância 
dos princípios de universalidade, integralidade e equidade  do cuidado  e do acesso à 
atenção à saúde e aos serviços oferecidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS), 
mesmo o SUS sendo um direito de todos e a saúde um dever  do estado, para todos 
os cidadãos dentro do território brasileiro, sem distinção nenhuma, ainda se faz 
necessário à revisão das políticas pública de saúde para que essas contemplem os 
direitos com eficácia do maior número de pessoas em situação de rua e venham 
abranger tanto a população adulta quanto a infanto-juvenil, considerando as 
características especificas deste grupo social.  
          Por um lado, para que isso aconteça, é preciso que o censo demográfico do 
IBGE inclua nas suas pesquisas a PSR, adulta e infanto juvenil para que seja 
conhecida a quantidade real dessas pessoas entre adultos, crianças e adolescentes 
que fazem da rua sua moradia e sobrevivem nela, para que sejam eficazes as políticas 
públicas direcionadas a este público. No entanto, enquanto isso não acontecer, o 
censo do IBGE continuará sendo mais uma forma de exclusão da PSR. Assim como 
as  barreiras de acesso e  a falta de informações  sobre os direitos das pessoas  em 
situação de rua a saúde. Mas  também houve muitos avanços com o Movimento 
Nacional da População de Rua (MNPR), como a Política Nacional para População em 
Situação de Rua em 2009, a realização da primeira Pesquisa  Nacional da População 
de Rua em 2008, a conquista de um assento no Conselho Nacional da Assistência 
Social em 2014 e no Conselho Nacional de Saúde em 2013, e a implantação de seis 
Comitês Estaduais e Municipais da População em Situação de Rua, Outras conquistas 
obtidas pela População em Situação de Rua foram, a inclusão no Programa Minha 
Casa Minha Vida e a instituição do Centro Nacional de Defesa dos Direitos Humanos 
da População em Situação de Rua e a contagem oficial por parte do IBGE ,que 
ocorreria este ano de 2020, mais por causa da pandemia do COVID19 , ocorrera no 
próximo censo.(BRASIL,2014) 
           Vale lembrar que o acesso a moradia digna e ao trabalho com garantias de 
direitos, também são reivindicações históricas de parcela significativa da população 
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ANEXO 1- Relação das regiões ,estados, capitais e municípios que participaram da                     
pesquisa Nacional da População em Situação de Rua ,2007-2008  
REGIÃO   ESTADOS        CAPITAIS   MUNICÍPIOS  PARTICIPARAM 
Norte Acre/AC Rio Branco  Somente a capital 
 Rondônia/RD Porto Velho  Somente a capital 
 Roraima/RR Boa Vista  Somente a capital 
 Amazonas/AM Manaus  Somente a capital 
 Amapá/AP Macapá  Somente a capital 
 Pará/PA Belém Ananindeua Capital +1 município 
 Tocantins /TO Palmas  Somente a capital 
Nordeste Alagoas /AL Maceió  Somente a capital 
 Bahia/BH Salvador Feira de 
Santana 
Capital + 1 município 
 Ceará/CE Fortaleza  Somente a capital 
 Maranhão/MA São Luís  Somente a capital 
 Paraíba/PB João Pessoa Campina 
Grande 
    Capital + 1 município 
  
Pernambuco/PE 





 Piauí /PI Teresina  Somente a capital 
 Rio Grande do 
norte /RN 
Natal   
Somente a capital 
 Sergipe /SE Aracajú  Somente a capital 
Centro- 
oeste 




Capital +2 municípios 
 Mato 
Grosso/MT 
Cuiabá  Somente a capital 





Somente a capital 
 Brasília  /DF Brasília  Capital federal 
Sudeste Espírito 
Santo/ES 












































São José dos 
Campos 
Sorocaba 
   Ribeirão Preto 
Moji das Cruzes 
Santos 
Mauá 






















































capital +8 municípios 
Sul  Paraná /PR Curitiba Londrina 
Maringá 






















 Rio Grande do 
Sul /RS 
 Canoas 




 Santa Catarina 
/SC 
Florianópolis Joinville Capital +1 município 
TOTAL 26 estados e o 
DF 
23 capitais 48 municípios 71 cidades 
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